[bookmark: _Toc283817165]Acórdãos - Setor de Gestão

TC 027.652/2007-6- ACÓRDÃO Nº 1588/2017-TCU-1ªC, de 14.3.2017
Assunto: Apuração de prática de indícios de improbidade administrativa, atribuída ao sr. Giovani M. Gonçalves.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 1ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. não conhecer do presente recurso, tendo em vista a falta de interesse recursal;

9.2. dar ciência do inteiro teor desta deliberação ao recorrente e ao órgão jurisdicionado.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 020.173/2016-4 - ACÓRDÃO 1120/2017- TCU- 2ªC, de 1.2.2017
Assunto: Ato de concessão de aposentadoria de ex-servidor da ANTT.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo relator, e com fundamento no art. 71, incisos III e IX, da Constituição Federal de 1988, c/c os arts. 1º, inciso V, 39, inciso II, e 45 da Lei 8.443/1992, e ainda com os arts. 261, caput e § 1º, e 262, caput e § 2º, do Regimento Interno/TCU, em:

9.1. considerar legal o ato de concessão de aposentadoria de Ilton Custódio da Silva, concedendo-lhe registro, nos termos do § 2º do art. 6º da Resolução 237/2010;

9.2. determinar à Agência Nacional de Transportes Terrestres que:
9.2.1. no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da presente decisão, exclua dos proventos de Ilton Custódio da Silva a parcela relativa ao percentual de 26,06% (rubrica ‘16171 DECISAO JUDICIAL TRANS JUG APO no valor de R$ 282,47’), sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa;
9.2.2. comunique ao interessado a respeito deste acórdão, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, em caso de não-provimento dos recursos;
9.2.3. informe ao TCU as medidas adotadas e encaminhe comprovantes sobre as datas em que o interessado tomou conhecimento do contido no subitem anterior, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência da presente decisão;

9.3. determinar à Secretaria de Fiscalização de Pessoal que monitore o cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.2 da presente deliberação, representando ao Tribunal caso necessário.

Situação: Foram encaminhados ao TCU o Ofício nº 84/2017/DG/ANTT, de 8.3.2017 em resposta ao subitem 9.2.1 e o Ofício nº 114/2017/DG/ANTT, de 22.3.2017, relativo ao subitem 9.2.3.

TC 022.145/2015-0- ACÓRDÃO 3477/2017 - TCU/2ª Câmara, de 2.5.2017
Assunto: Aposentadoria de Cleto Paulo Gregori.

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 71, inciso III, da Constituição Federal de 1998, 1º, inciso V, e 39, inciso II, da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, 1º, inciso VIII, 143, inciso II, 259, inciso II, 260, § 5º, do Regimento interno do TCU e art. 7º da Resolução nº 206, de 24 de outubro de 2007, em considerar prejudicada, por perda de objeto, a apreciação do ato de concessão de aposentadoria de Cleto Paulo Gregori, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 027.652/2007-6- ACÓRDÃO 9754/2017-1ª Câmara, de 17.10.2017
Assunto: Apuração de prática de indícios de improbidade administrativa, atribuída ao sr. Giovani M. Gonçalves

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, “e”, do Regimento Interno, em deferir a prorrogação de prazo solicitada pela Agência Nacional de Transportes Terrestres, por intermédio do Procurador Federal Senhor Milton Carvalho Gomes por mais vinte dias, para cumprimento do Ofício 3646/2017-TCU/Sefip, de 31/07/2017.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 029.688/2016-7- ACÓRDÃO 1970/2017-TCU-Plenário, de 6.9.2017
Assunto: Consolidação de Relatórios de Gestão - Multas Administrativas de Quinze Entidades de Fiscalização.


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator e com fundamento nos artigos 243 do Regimento Interno em:

9.1. determinar ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, ao Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores Mobiliários, à Superintendência de Seguros Privados; às Agências Nacionais de Águas, de Aviação Civil, de Telecomunicações, do Cinema, de Energia Elétrica, do Petróleo, do Gás Natural e Biocombustíveis, de Saúde Suplementar, de Transportes Aquaviários, de Vigilância Sanitária e de Transportes Terrestres que passem a incluir, em definitivo, nos Relatórios Anuais de Gestão, as seguintes informações:

9.1.1. número absoluto e percentual de pessoas físicas ou jurídicas pendentes de inscrição no Cadin, sob sua responsabilidade, no último  exercício;
9.1.2. número absoluto e percentual de processos de cobrança de multas que, em virtude dos prazos legais, sofram maiores riscos de prescrição, no último exercício, bem como as providências adotadas para reduzir esse risco; 9.1.3. quantidade de multas canceladas ou suspensas em instâncias administrativas, os valores associados a estas multas e os percentuais de cancelamento e suspensão em relação ao total de multas aplicadas anualmente, no último exercício;
9.1.4. percentuais de recolhimento de multas (em valores e em número de multas recolhidas), no último exercício;
9.1.5. medidas adotadas e resultados alcançados relativamente às questões descritas nos subitens 9.1.1 a 9.1.4;

9.2. determinar à Secretaria-Geral de Controle Externo (Segecex) que, por meio da unidades técnicas que tenham em sua clientela as entidades referenciadas no item 9.1 deste Acórdão, promova o exame obrigatório dos tópicos de multas administrativas dos relatórios de gestão, com utilização, quando possível, de técnicas avançadas de análise de dados; 

9.3. determinar, em razão do acompanhamento anual nos Relatórios de Gestão, do tema “arrecadação de multas, que a Segecex por meio das secretarias especializadas desta Casa examine a possibilidade do uso da auditoria contínua para esse fim;

9.4. determinar à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis que esclareça as razões do crescimento discrepante dos indicadores que compõem a planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário, entre os exercícios de 2013 e 2014, no próximo relatório de gestão;

9.5. encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, aos presidentes do Banco Central do Brasil, do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, da Comissão de Valores Mobiliários, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e ao superintendente de Seguros Privados; aos diretores-gerais das Agências Nacionais de Águas, de Aviação Civil, de Telecomunicações, do Cinema, de Energia Elétrica, do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, de Saúde Suplementar, de Transportes Aquaviários, de Transportes Terrestres e de Vigilância Sanitária; à Coinfra, à SecexFazenda, à SecexAmbiental e à SecexDesenvolvimento, à SecexSaúde, à SecexEstataisRJ e à Secex-RJ desta Corte de Contas;

9.6. encaminhar cópia do presente Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, à Segecex, para subsidiar o planejamento de fiscalizações a cargo das unidades técnicas, nos termos da Lei 8.443/1992, art. 1º, inciso II, c/c art. 41, inciso II, e subitem 9.8.8 do Acórdão 1.665/2014-TCU-Plenário;

9.7. retornar os autos à Semag, para ciência e apensamento deste processo ao TC 022.631/2009-0, nos termos do art. 5º, inciso II, da Portaria-Segecex 27/2009.


Situação: Aguardando pronunciamento da SUDEG, quanto à determinação item 9.1.







TC 014.782/2017-0 - ACÓRDÃO 2328/2017-TCU/Plenário, de 18.10.2017
Assunto: Consolidação de Análises no Relatório de Gestão sobre Arrecadação de Multas de Quinze Agências de Fiscalização.


ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos artigos 143, inciso V, alínea “a”, 169, inciso I, e 250, incisos II e III do Regimento Interno, em fazer as determinações sugeridas no parecer da unidade instrutiva e determinar o apensamento do processo a seguir relacionado aos autos do TC- 022.631/2009-0, sem prejuízo de que seja dada ciência da presente deliberação aos interessados, de acordo com os pareceres emitidos nos autos.

1.6. Determinações/Recomendações/Orientações: 

1.6.1. reiterar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e à Agência Nacional de Águas a determinação contida no subitem 9.6 do Acórdão 482/2012 – TCU – Plenário, para que incluam as planilhas padronizadas relativas à arrecadação de multas em seus respectivos Relatórios de Gestão referentes ao exercício de 2016; 

1.6.2. recomendar ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis que esclareça, no próximo relatório de gestão: 

1.6.2.1. o elevado percentual de multas sob risco de prescrição de que trata o subitem 9.6.2 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário; 
1.6.2.2. o baixo índice de multas arrecadadas em relação às multas aplicadas, apresentado na planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6 do Acórdão 482/2012- TCU-Plenário, concernente ao exercício de 2015; 

1.6.3. recomendar à Agência Nacional de Águas que esclareça, no próximo relatório de gestão: 

1.6.3.1. o alto índice de multas pendentes de inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), que compõem a planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6.1 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário, conforme média dos exercícios de 2014 e 2015; 
1.6.3.2. os elevados percentuais de multas canceladas em relação às aplicadas, tanto em termos de quantidade quanto de valores, relativos ao exercício de 2015, apresentados na planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6.3 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário; 

1.6.4. recomendar à Agência Nacional de Saúde Suplementar que esclareça, no próximo relatório de gestão: 1.6.4.1. o alto índice de multas pendentes de inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), que compõem a planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6.1 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário, conforme média dos exercícios de 2014 e 2015; 

1.6.4.2. as razões do crescimento discrepante da quantidade e dos valores das multas canceladas, entre os exercícios de 2014 e 2015, de que trata o subitem 9.6.3 do Acórdão 482/2012- TCU-Plenário; 
1.6.5. recomendar à Agência Nacional do Telecomunicações que esclareça, no próximo relatório de gestão, as razões do crescimento discrepante da quantidade e dos valores das multas canceladas, entre os exercícios de 2014 e 2015, de que trata o subitem 9.6.3 do Acórdão 482/2012- TCU-Plenário; 
1.6.6. recomendar à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e à Comissão de Valores Mobiliários que esclareçam, no próximo relatório de gestão, as razões do crescimento discrepante da quantidade e dos valores das multas canceladas, entre os exercícios de 2014 e 2015, de que trata o subitem 9.6.3 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário; 

1.6.7. recomendar à Agência Nacional de Aviação Civil e à Agência Nacional de Transportes Terrestres que esclareçam, no próximo relatório de gestão, o elevado percentual do valor financeiro das multas suspensas em relação às multas aplicadas, relativamente à média dos exercícios de 2014 e 2015, apresentados na planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6.3 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário; 

1.6.8. recomendar ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica que esclareça, no próximo relatório de gestão: 

1.6.8.1. o alto índice de multas pendentes de inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), que compõem a planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6.1 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário, conforme média dos exercícios de 2014 e 2015; 
1.6.8.2. a queda substancial da quantidade e dos valores das multas aplicadas e arrecadadas, bem como o declínio dos percentuais dos valores e da quantidade das multas arrecadados em relação às multas aplicadas, no período analisado, de que trata o subitem 9.6.4 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário; 
1.6.8.3. o baixo índice de multas arrecadadas em relação às multas aplicadas, relativamente à média dos exercícios de 2014 e 2015 apresentados na planilha de arrecadação de multas de que trata o subitem 9.6 do Acórdão 482/2012-TCU-Plenário; 

1.6.9. encaminhar cópia da presente deliberação, bem como da peça 48 dos autos: 

1.6.9.1. aos presidentes do Banco Central do Brasil, do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, da Comissão de Valores Mobiliários e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e ao superintendente de Seguros Privados; aos diretores-gerais das agências nacionais de Águas, de Aviação Civil, de Telecomunicações, do Cinema, de Energia Elétrica, do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, de Saúde Suplementar, de Transportes Aquaviários, de Transportes Terrestres e de Vigilância Sanitária; à Coinfra, à SecexFazenda, à SecexAmbiental e à SecexDesenvolvimento, à SecexSaúde, à SecexEstataisRJ e à Secex-RJ desta Corte de Contas; 
1.6.9.2. à Segecex, para subsidiar o planejamento de fiscalizações a cargo das unidades técnicas, nos termos da Lei 8.443/1992, art. 1º, inciso II, c/c o art. 41, inciso II, e subitem 9.8.8 do Acórdão 1.665/2014-TCU-Plenário.

Situação: Aguardando pronunciamento da SUDEG, quanto à recomendação item 1.6.7.
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